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Utilização de princípios 
e métodos da ecologia 
da paisagem 
em ordenamento florestal 
Portugal dispõe actualmente de condições para a implementação com sucesso de planos de 
ordenamento florestal concebidos a partir do conhecimento do funcionamento ecológico do 
território e por isso compatíveis com a conservação da natureza e da biodiversidade. A 
ecologia da paisagem ao dirigir-se ao estudo da estrutura, funcionamento e alteração de 
mosaicos heterogéneos do território e ao utilizar escalas de análise correspondentes às do 
ordenamento florestal previsto na lei portuguesa, constitui uma disciplina científica com 
naturais potencialidades de utilização neste âmbito. Existem princípios e procedimentos do 
âmbito da ecologia da paisagem que muito podem contribuir para a elaboração e 
implementação dos planos de ordenamento florestal em Portugal, alguns dos quais são 
apresentados neste texto. 
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INTRODUÇÃO 
Têm-se verificado em todo o mundo 
alterações significativas ao nivel eco-
nómico, social, político e mesmo ético, 
em relação à exploração dos recursos 
naturais, nomeadamente daqueles di-
recta ou indirectamente relacionados 
com os sistemas florestais. 
A silvicultura moderna considera os 
povoamentos florestais como comple-
xos sistemas ecológicos em vez das 
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clássicas populações de árvores, 
abordando a complexidade desses sis-
temas ao nível do ecossistema e da 
paisagem (ZAvALA & ÜRIA, 1995) pre-
conizando a compatibilização de objec-
tivos de diferentes naturezas em mo-
delos de silvicultura (DusouRDIEU, 
1997). A perspectiva restrita de produ-
ção de lenho foi, por outro lado, aban-
donada no âmbito do ordenamento flo-
restal (FERREIRA & PINHO, 1996). 
Em Portugal, no meio florestal e na 
sociedade em geral, observam-se tam-
bém alterações significativas no que 
diz respeito à exploração dos recursos 
naturais renováveis, existindo hoje 
condições que podem assegurar a ina-
diável transição de uma silvicultura 
orientada exclusivamente numa pers-
pectiva de produção de material lenho-
so para uma silvicultura que assuma a 
sua responsabilidade em áreas tão 
sensíveis e determinantes como a da 
conservação da natureza e do desen-
volvimento sustentado. A conservação 
da natureza, a conservação da bio-
diversidade e a sustentabilidade das 
florestas ocupam de facto um lugar 
privilegiado no debate em curso sobre 
as florestas em Portugal. 
Figura 1 - Paisagem dominada por uma matriz agrícola onde algumas manchas constituídas por povoamentos florestais e aglomerados urbanos estão presentes. 
Observam-se ainda corredores arbustivos e arbóreos em sebes delimitando campos agrícolas. Ilha de São Miguel, Açores, Portugal. 
A Declaração de Principias sobre as 
Florestas, assinada por Portugal na 
Conferência das Nações Unidas sobre 
Ambiente e Desenvolvimento no Rio de 
Janeiro em 1992, realça a necessidade 
de conservar as florestas por motivos 
ecológicos, culturais e económicos. 
A Lei de Bases da Política Florestal 
(Lei n.º 33/96), de Agosto de 1996, 
incorpora os princípios fundamentais 
da Declaração de Princípios sobre as 
Florestas o que, mesmo com os atra-
sos verificados na sua regulamentação, 
constitui um documento marcante em 
termos conceptuais e políticos. 
Estabelece o ordenamento regional e 
local das actividades florestais, nome-
adamente das arborizações, como funda-
mental para a gestão de recursos 
florestais, enquadrando-o nos princí-
pios anteriormente referidos. 
Foi recentemente aprovado em 
Conselho de Ministros o Plano de De-
senvolvimento Sustentável da Floresta 
Portuguesa (DGF, 1998), da iniciativa 
da Direcção-Geral das Florestas, 
documento de referência para a 
actividade florestal nos próximos anos 
em Portugal. Inúmeras iniciativas liga-
das à sustentabilidade das florestas 
têm sido conduzidas no sector pro-
dutivo e industrial, pese embora a utili-
zação de uma perspectiva estreita de 
sustentabilidade. 
A tendência mundial para o aumento 
da actividade florestal resultante da 
procura de bens provocada pelo au-
mento da população é reforçada em 
Portugal por outros factores como a 
desertificação humana dos meios 
rurais e o abandono da agricultura com 
a consequente disponibilização de 
superfícies do território com aptidão 
florestal. Estes factores permitem criar 
uma dinâmica renovada no sector flo-
restal, particularmente nos componen-
tes de elaboração e implementação de 
projectos, que se observa actual-
mente. 
Verifica-se ainda a existência de um 
crescente número de técnicos flores-
tais, bacharéis e licenciados, com uma 
formação renovada, diversificada e 
complementar, provenientes de um 
conjunto significativo de Institutos Poli-
técnicos e Universidades, distribuídos 
pelo país. 
A floresta do(de) futuro, para além 
de sustentada, na acepção corrente do 
termo, deve ser considerada como 
fundamental para a conservação da 
biodiversidade, dada a extensão que 
ocupa na Terra e pelo facto de muitas 
das espécies animais e vegetais mais 
ameaçadas se encontrarem integra-
das em ecossistemas florestais. A acti-
vidade florestal cujo aumento se prevê 
aumentar nos próximos anos em Por-
tugal, terá assim que ser guiada pelos 
princípios enunciados pelos docu-
mentos citados anteriormente, embora 
não sejam ainda completamente co-
nhecidos os mecanismos para atingir 
esses objectivos. 
A ecologia da paisagem, ao abordar 
sistemas heterogéneos e extensos, 
assume neste âmbito uma importância 
determinante, ao permitir enquadrar as 
actividades florestais ao nível da 
paisagem e da região, tomando como 
base o funcionamento desses espaços 
e fazendo a ligação da floresta aos 
restantes elementos do meio com os 
quais se relaciona. 
ECOLOGIA DA PAISAGEM 
A ecologia da paisagem visa a 
compreensão do funcionamento eco-
lógico de mosaicos heterogéneos do 
território (Figura 1 ). Investiga a rela-
ção entre padrões espaciais e proces-
sos ecológicos (TURNER, 1989; O'NEILL 
et ai., 1992), partindo da hipótese de que 
o arranjo espacial de ecossistemas, 
habitats ou comunidades tem implica-
ções ecológicas (TURNER, 1990). FOR-
MAN & GooRON (1986) dividem esta 
ciência em três componentes: (i) 
estudo da estrutura, padrão ou hete-
rogeneidade espacial dos componen-
tes da paisagem (matriz, manchas e 
corredores); (ii) estudo do funciona-
mento ou inter-relações entre os com-
ponentes da paisagem e entre estes e 
outras entidades ecológicas; e (iii) 
estudo da alteração, ou modificação 
do padrão e do funcionamento da 
paisagem ao longo do tempo. 
Utilização de princípios e métodos da ecologia da paisagem em ordenamento florestal 
Uma paisagem é geralmente consi-
derada a uma escala ampla (pequena 
segundo a definição matemática de 
escala), tendo expressão espacial em 
grandes superfícies do território. TuR-
NER (1989) considera paisagens oco-
rrendo em superfícies de dimensões 
compreendidas entre alguns hectares 
e muitos quilómetros quadrados, en-
quanto WITH ( 1997) considera paisa-
gens com extensões de 1 O a 100 km'. 
A essa escala espacial corresponde 
uma escala temporal igualmente 
ampla. 
Conceptualmente, no entanto, uma 
paisagem pode ser considerada em 
função de qualquer escala de ob-
servação (ALLEN & HOEKSTRA, 1992), 
não correspondendo necessariamente 
a superfícies muito extensas. Pode 
ser, por exemplo, a escala correspon-
dente à percepção que um organismo 
tem do mundo que o rodeia (WIENS & 
MILNE, 1989) ou a escala temporal 
correspondente ao seu ciclo de vida. 
Tal permite considerar, por exemplo, 
um povoamento florestal como uma 
paisagem composta de manchas de 
habitat, as árvores, na perspectiva de 
escolitideos. 
A ecologia da paisagem tem origem 
no trabalho do geógrafo e ecólogo 
alemão Carl Troll iniciado em finais 
dos anos 30 (SCHREIBER, 1990). Só 
mais recentemente, no entanto, re-
cebeu honras de disciplina cientifica 
de ampla aceitação e utilização em 
todo o mundo e em diversos campos 
científicos e técnicos. 
A utilização da escala da paisagem 
não é contudo recente. Pelo contrário, 
é das entidades que mais cedo foi 
utilizada no estudo de sistemas 
ecológiCOS (TURNER, 1989; ALLEN & 
HoEKSTRA, 1992). O desenvolvimento 
recente da ecologia da paisagem 
encontra-se associado ao desen-
volvimento de instrumentos de ob-
servação e análise de vastos 
territórios, como a detecção remota e 
os sistemas de informação geo-
gráfica, bem como de computadores 
com a capacidade de armazenamento 
e processamento de grandes quanti-
dades de informação (JoHNSTON, 
1990). 
ECOLOGIA DA PAISAGEM 
E ORDENAMENTO FLORESTAL 
A Lei de Bases da Politica Florestal 
define dois níveis de ordenamento flo-
restal aos quais correspondem duas fi-
guras de planeamento: planos regio-
nais de ordenamento florestal -PROF-
a elaborar pelo "organismo público 
legalmente competente", "numa óptica 
de uso múltiplo e de forma articulada 
com planos regionais e locais de 
ordenamento do território" e planos de 
gestão florestal - PGF - ao nível das 
explorações, das florestas públicas e 
comunitárias, com dimensão superior 
a uma dimensão a definir e a elaborar 
pelos proprietários segundo regras 
definidas pelo organismo público 
legalmente competente. Estes planos 
definem entre outras questões os 
modelos de silvicultura e de gestão 
dos recursos mais adequados. 
Anteriormente à publicação da Lei 
de Bases da Politica Florestal, o or-
denamento florestal não se encontrava 
instituído em Portugal, apesar das vá-
rias tentativas feitas nesse sentido 
(FERREIRA & PINHO, 1996), não exis-
tindo, dessa forma, instrumentos que, 
à escala regional e local, pudessem 
ordenar as actividades florestais nem 
articulá-las com outras actividades, 
nomeadamente do âmbito da con-
servação da natureza. De notar que 
nem a Reserva Ecológica Nacional 
(REN) podia, nem pode, cumprir as 
suas funçÔes de instrumento de 
ordenamento dado o regime de 
excepção que possuem os projectos 
florestais nas áreas da REN, consi-
deradas sensíveis e fundamentais na 
manutenção dos processos ecológicos 
essenciais. 
A ecologia da paisagem pode 
produzir importantes ferramentas con-
ceptuais e técnicas úteis às activida-
des florestais tanto ao nível do orde-
namento como da gestão do espaço e 
dos seus recursos a ambas as escalas 
a que o ordenamento florestal é 
estabelecido. Permite também integrar 
as actividades económicas com a 
conservação da natureza e da biodi-
versidade, um dos objectivos da actual 
politica florestal portuguesa expressa 
na Lei de Bases da Politica Florestal e 
no Plano de Desenvolvimento Sus-
tentável da Floresta Portuguesa, ao 
considerar as alterações produzidas 
por estas actividades no contexto eco-
lógico do território. 
Existe uma série de questões 
directamente relacionadas com as 
actividades florestais, nomeadamente 
ao nível do ordenamento, com impli-
cações ecológicas sobre espécies, 
comunidades e ecossistemas e que 
encontram enquadramento ao nível da 
ecologia da paisagem. Tipos, di-
mensões, formas, diversidade e 
arranjo de manchas florestais ou de 
outros usos do solo, ocupam neste 
âmbito um lugar de grande relevo. 
Perguntas como: que tipo de estrutura 
é mais adequada à conservação de 
determinada espécie ou grupo de 
espécies?, Que área pode ser cortada 
numa floresta mantendo esta condi-
ções para a manutenção de deter-
minadas comunidades?, Que sequên-
cia de cortes deve ser seguida numa 
floresta de forma a assegurar 
determinados padrões de biodiver-
sidade?, encontram integração e 
resposta no âmbito da ecologia da 
paisagem a partir da sua utilização em 
ordenamento e em conservação. 
A forma e dimensão de manchas 
tem sido estudada sobretudo a partir 
do desenvolvimento da Biogeografia 
de Ilhas de MCARTHUR & WILSON 
(1967). A ecologia da paisagem consi-
dera alguns principias inspirados nesta 
teoria em manchas de ecossistemas, 
nomeadamente florestais, em pai-
sagens terrestres. Em geral, manchas 
de grande dimensão apresentam 
maior número de espécies (FORMAN & 
GooRoN, 1986) o que é atribuível à pro-
porção de condições de interior 
relativamente a condições de borda-
dura e ainda a outros aspectos 
discutidOS por PITÉ & AVELAR (1996). 
Manchas pequenas tendem a ser 
dominadas por bordaduras retirando 
às manchas condições de interior às 
quais determinadas espécies animais 
e vegetais se encontram associadas. A 
forma das unidades de paisagem está 
ligada também à questão das borda-
duras, uma vez que manchas alon-
gadas tendem a ser constituídas pre-
ponderantemente por condições de 
bordadura. Por outro lado, manchas 
alongadas constituem corredores, 
elementos que conferem conectividade 
a paisagens e serão responsáveis pela 
condução de fluxos de organismos, 
energia e nutrientes (FoRMAN & 
GooRON, 1986). A orientação destes 
corredores pode contudo determinar 
direcções ou magnitudes diferentes 
para esses fenómenos (FORMAN, 
1995). 
A configuração das unidades de 
paisagem, como os povoamentos flo-
restais, representa a forma como 
essas unidades se encontram orga-
nizadas espacialmente umas em 
relação às outras, o que se traduz em 
diferentes condições para a existência 
e abundância de organismos e para o 
desenvolvimento de fenómenos ecoló-
gicos como o fogo, fluxos de nutrientes 
e dispersão de organismos (Figura 2). 
Uma configuração que preserve 
conectividade numa paisagem, so-
bretudo dos elementos mais valiosos 
em termos biológicos, parece ser de 
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interesse para muitas populações. 
Conectividade de usos do solo florestal 
(ou não-florestal) depende, no entanto, 
dos organismos ou processos a consi-
derar. Uma condição frequentemente 
referida como modelar em termos de 
estrutura de uma paisagem é a 
existência de redes (MANN & PLUMMER, 
1993; FoRMAN, 1995) que assegurem 
continuidade dos elementos da paisa-
gem, evitando a fragmentação de 
habitats e respectivas consequências 
sobre populações e permitindo a ma-
nutenção de biodiversidade, mesmo 
em áreas com intensa ocupação 
humana. 
ALGUMAS METODOLOGIAS 
DE INTERESSE PARA 
O ORDENAMENTO FLORESTAL 
O conhecimento em ecologia resulta 
sobretudo do estudo da estrutura de 
entidades ecológicas, não se conhe-
cendo na maior parte dos casos, os 
mecanismos que se encontram na ba-
se de processos observados (URBAN, 
1993). A ecologia da paisagem sofre 
desta mesma condicionante comum 
aos restantes ramos da ecologia. Os 
métodos que encontramos descritos 
na bibliografia são assim, sobretudo, 
dedicados à estrutura da paisagem, 
seguindo determinados pressupostos 
relativos ao seu funcionamento, nem 
sempre demonstráveis. Tal resulta em 
grande medida das escalas espaciais e 
temporais a que ocorrem e funcionam 
as paisagens, demasiado amplas para 
serem facilmente abordáveis, e da 
dificuldade em validar modelos que os 
ecólogos de paisagem constroem no 
momento actual. Em qualquer dos 
casos, existe já um conhecimento 
suficiente da relação estrutura-função 
que, embora não fornecendo expli-
cações dos processos verificados, 
permite a utilização da estrutura como 
indicador da função. A estrutura é, por 
outro lado, a componente mais percep-
tível dos sistemas e que directamente 
pode ser ordenado e gerido pelos pro-
fissionais, particularmente os florestais. 
Das metodologias encontradas na 
bibliografia que podem ser utilizadas 
Figura 2 -A configuração de povoamentos maduros de resinosas determina a dispersão de escolitídios numa paisagem florestal. Este processo de perturbação é 
responsável pela dinâmica da paisagem em algumas regiões do mundo. East Texas, Estados Unidos. 
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Figura 3- Mapas teóricos criados por um processo aleatório de localização de células individuais (esquerda) 
e por um processo aleatório de localização e de dimensionamento de grupos de células contíguas (direita), 
ambos para a probabilidade de 0,5 numa matriz de 120 x120 células. Adaptado de GusTAFSON & PARKER (1992) 
com autorização dos autores. 
no estabelecimento de planos de 
ordenamento florestal e outros planos 
à escala da paisagem, de acordo com 
as preocupações que temos vindo a 
manifestar, seleccionamos dois casos 
complementares: os modelos neutros 
(neutral models), que nos permitem 
testar uma série condições e avaliar a 
sua influência na estrutura e fun-
cionamento de paisagens, e o pro-
cesso de Análise e Desenho da 
Paisagem Florestal (Forest Landscape 
Analysis and Design), que constitui um 
procedimento de ordenamento e 
desenho à escala da paisagem bas-
tante completo pela diversidade de 
aspectos que considera. 
MODELOS NEUTROS 
Os modelos neutros são os modelos 
mais simples que podem descrever 
dados observados, não considerando 
os mecanismos que por eles são 
responsáveis (GARDNER & O'NEILL, 
1991 ). Em ecologia da paisagem são 
particularmente interessantes os mo-
delos neutros baseados na teoria da 
percolação, ao tentarem relacionar 
estrutura com processos que ocorrem 
à escala da paisagem (TuRNER, 1989; 
GARDNER & O'NEILL, 1991; GUSTAFSON & 
PARKER, 1992; WITH & KING, 1997). 0 
desenvolvimento destes modelos con-
siste no estabelecimento de paisagens 
"teóricas"por diversos processos, alea-
tórios ou não, nas quais se avalia o 
comportamento de determinadas va-
riáveis da estrutura da paisagem à 
medida que se aumenta a proporção 
de determinado tipo de elementos 
nessas paisagens. Estas variáveis 
podem ser quaisquer das utilizadas na 
quantificação de padrões espaciais. 
Área, perímetro e dimensão fractal de 
manchas, indicadores de vizinhança e 
medidas de agregação dos elementos 
da paisagem são geralmente utilizadas 
nesse sentido. Certos programas 
informáticos utilizados em ecologia da 
paisagem, FRAGSTATS (McGARIGAL & 
MARKS, 1995) por exemplo, permitem 
quantificar facilmente estas variáveis. 
As mesmas variáveis podem ser 
medidas em paisagens reais, per-
mitindo a sua comparação com pai-
sagens teóricas de forma a encontrar-
-se os modelos que melhor as possam 
descrever. 
Observam-se alterações bruscas na 
estrutura de matrizes de grande ex-
tensão quando se atinge percolação' 
(GARDNER & O'NEILL, 1991 ). Neste 
ponto, a "paisagem" apresenta alte-
rações acentuadas no seu padrão com 
aumentos reduzidos da proporção de 
ocupação. 
A Figura 3 ilustra duas paisagens 
teóricas com a mesma percentagem 
de ocupação de um tipo de elemento 
(P=0,5) obtidas a partir de dois 
processos distintos. No primeiro, cé-
lulas individuais são localizadas alea-
tóriamente na matriz. No segundo 
processo, para além da localização 
aleatória é também definido alea-
tóriamente o número de células que 
formarão agregados (clusters) na 
matriz. A variação da área média das 
manchas e da distância ao vizinho 
mais próximo com a percentagem de 
ocupação de um tipo de elemento são 
apresentadas nas Figuras 4 e 5 para 
paisagens obtidas a partir dos dois 
processos aleatórios descritos. 
No caso de paisagens florestais 
(matriz florestal) ou de paisagens de 
uma matriz de outro tipo (matos ou 
agricultura, por exemplo) com pre-
sença marcada de manchas flo-
restais, os modelos neutros podem 
fornecer indicações importantes no 
que respeita às potencialidades da 
paisagem para suportar comunidades 
animais e vegetais e às condições de 
ocorrência de fenómenos físicos como 
fogo ou erosão hídrica. Permite 
também dirigir a alteração de deter-
minado território no sentido de se atin-
girem objectivos concretos de gestão 
das florestas e de conservação. 
Acima de certa percentagem de 
ocupação de um tipo de elemento 
(probalidade teórica de percolação), 
as paisagem reais aproximam-se das 
paisagens aleatórias (WITH & KING, 
1997). É, por esse motivo, possível 
aplicar modelos de paisagens teó-
ricas a paisagens reais nestas con-
dições. Seguindo um modelo com-
pletamente aleatório, pode-se colocar 
a hipótese de que num território 
sujeito a exploração florestal onde a 
conservação de espécies de bor-
dadura seja um objectivo importante 
a atingir, a manutenção de cerca de 
60% da área ocupada por floresta 
seja a forma de maximizar a extensão 
de bordadura nessa área. A con-
servação de espécies de interior, por 
sua vez, pressupõe a manutenção de 
uma área de floresta superior que 
' Percolação signrtica que é possível transrtar de um lado ao oulro da matrrz por células ocupadas por determinado uso do solo ou ltabitat, a prubalidade teórrca de percolação é de 59.28% (GAR~~FR & o·Nrrtt. 1991 ). 
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Figura 4 - Variação da área média das manchas 
com a percentagem de ocupação em paisagens de 
120 x 120 células formadas por dois processos 
aleatórios. Adaptado de GUSTAFSON & PARKER (1992) 
com autorização dos autores. 
permita a existência de manchas de 
maior dimensão. Aqui pode colocar-
-se a hipótese segundo a qual a 
conservação de espécies deste tipo 
seja possível com uma ocupação de 
floresta da ordem dos 70 a 90%. A 
confirmação desta hipótese pode 
fundamentar a decisão de admitir 
intervenções em apenas 1 O a 30% da 
área ocupada. A prevenção de in-
cêndios numa paisagem florestal 
pode ser também auxiliada por este 
tipo de modelos, na medida em que a 
probabilidade de percolação (cerca 
de 60%) é um valor que deve ser 
evitado de forma a impedir que um 
incêndio tendo início em qualquer 
ponto da paisagem se possa pro-
pagar a toda a sua área. 
Os padrões espaciais das pai-
sagens não são, no entanto, alea-
tórios e erros podem ser cometidos 
ao aplicar modelos neutros baseados 
em processos completamente 
aleatórios a paisagens que que não 
apresentam estas características. Tal 
é particularmente grave quando se 
observam probabilidades de ocu-
pação muito inferiores à pro-
babilidade de percolação (WITH & 
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Figura 5 - Variação da distância ao vizinho mais 
próximo com a percentagem de ocupação em 
paisagens de 120 x 120 células formadas por dois 
proceSSOS. Adaptado de GUSTAFSON & PARKER (1992) 
com autorização dos autores. 
KING, 1997). Uma paisagem não 
aleatória pode ser melhor descrita por 
modelos neutros desenvolvidos a 
partir de processos baseados na 
agregação de elementos da paisa-
gem, ou contagion' (GARDNER & 
O'NEILL, 1991 ), ou em geometria frac-
tal (WITH & KING, 1997) que possuem 
ainda a vantagem de permitir analisar 
simultaneamente várias escalas de 
observação da estrutura da pai-
sagem. 
"ANÁLISE E DESENHO 
DA PAISAGEM FLORESTAL" 
DIAZ & APOSTOL (1993) definem um 
processo de ordenamento e desenho 
à escala da paisagem, com o objec-
tivo de desenvolver paisagens sus-
tentáveis que conservem estruturas e 
processos a esse nível de abor-
dagem. Com este processo tenta-se 
também integrar simultaneamente 
factores físicos, biológicos e sociais 
no ordenamento da paisagem. 
Cinco dos oito passos deste pro-
cesso estão incluídos numa fase de 
análise em que se reúnem elementos 
relativos a estruturas, processos e 
inter-relações na paisagem. lni-
cialmente é feito o estudo dos ele-
mentos de paisagem presentes, 
seguindo a classificação clássica em 
matriz, manchas e corredores, com 
base nos tipos de vegetação e uso do 
solo, estado sucessional, estrutura e 
produtividade de cada um dos 
elementos observados. O passo se-
guinte consiste na identificação e 
caracterização dos fluxos que ocor-
rem à escala da paisagem, quer 
sejam de energia ou de matéria, viva 
ou não, que sejam importantes no 
funcionamento da paisagem ou sen 
síveis à manipulação da estrutura da 
paisagem. A relação entre estrutura e 
fluxos é feita no passo seguinte 
através do relacionamento dos ele-
mentos estruturais da paisagem, e da 
sua organização, com fluxos por eles 
influenciados. Consideram-se de 
seguida as questões temporais ao 
estudar-se os processos que pro-
duzem alterações na paisagem ao 
longo do tempo. São colocadas ques-
tões relativamente aos agentes 
modificadores das paisagens naturais 
(anteriormente à ocupação humana) 
e aos seus efeitos sobre a confi-
guração, composição, dimensão e 
forma de manchas, conectividade e 
características da matriz e sobre a 
influência da estrutura natural da 
paisagem no comportamento de 
fenómenos de perturbação natural. O 
último dos passos desta fase analisa 
os fluxos e processos que ultra-
passam a escala da paisagem de 
estudo e o papel dos elementos pre-
sentes nestes processos. 
Na fase de desenho parte-se das 
condições passadas e presentes da 
paisagem, estudadas na fase de 
análise, para a definição de um 
padrão que deverá ser estabelecido 
no futuro de acordo com deter-
minados objectivos e critérios. São 
introduzidas questões humanas e a 
resolução de conflitos e expectativas. 
Esta fase inclui três passos. O 
primeiro consiste na análise de pla-
nos previstos ou em vigor, tanto 
florestais como de outros tipos, 
'Contagwn refere-se ao g1au de agregação de células de uma mesma classe em rnancl1as (RIImRs et ai .. 1996) 
UtiiiLação de p'rincípios e métodos da ecologia da p'aisagc~m em ordenamento flures~al 
relativamente à paisagem em 
questão. No segundo passo des-
crevem-se os objectivos definidos 
para a paisagem considerada, ou 
seja, que tipos, dimensões, formas e 
configurações da matriz, manchas e 
corredores são desejados para a 
paisagem com base nos processos e 
funções que se pretendem sus-
tentados. Nesta fase são con-
sideradas questões sociais, conjun-
tamente com as questões ecológicas 
da fase de análise. Algumas questões 
que podem ser uteis neste passo são: 
existem na paisagem elementos 
raros, invulgares, críticos ou únicos 
que devam ser protegidos ou 
recuperados?, Em que zonas se 
deseja conectividade?, Em que 
extensão e onde é desejável imitar 
padrões naturais ou restaurar 
processos naturais?, Existem locais 
onde a fragmentação deva ser 
minimizada ou onde se deseje um 
elevado grau de bordaduras ou 
contraste?, Existe uma proporção 
desejável de vários estádios 
sucessionais na paisagem?. No 
ultimo passo do processo dá-se forma 
e representa-se espacialmente os 
objectivos do ponto anterior, tendo 
como ponto de partida a paisagem 
existente. Utilizam-se aqui técnicas 
do âmbito da arquitectura paisagista 
na transposição dos objectivos 
apresentados de forma descritiva 
para o modelo final, espacialmente 
explicito. 
escala imediatamente superior, a da 
paisagem, e imediatamente inferior, a 
das comunidades vegetais e animais 
presentes. Em certas situações, porém, 
a mata pode ser considerada como 
uma paisagem individualizável, o que 
pode acontecer em povoamentos mui-
to extensos e naturalmente heterogéneos. 
A Lei de Bases da Política Florestal 
para além de definir os instrumentos 
necessários ao ordenamento florestal 
em Portugal, cria uma oportunidade 
unica para a conjugação de diversos 
interesses da sociedade portuguesa 
na generalidade do país. O desafio 
desta nova etapa da silvicultura 
portuguesa reside na capacidade de 
saber aproveitar a oportunidade 
histórica criada por esta Lei com os 
conhecimentos que já existem e com 
os meios disponíveis. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
As metodologias descritas anterior-
mente parecem-nos de grande utilida-
de para o ordenamento florestal em 
Portugal. Ambas têm aplicação à 
escala da paisagem sendo por isso ade-
quadas ao desenvolvimento dos Pla-
nos de Ordenamento Regional. A en-
tidade paisagem resulta de entidades 
situadas a um nivel hierárquico ime-
diatamente inferior, os ecossistemas, 
que constituem os elementos da pai-
sagem, manchas, corredores e ma-
triz. As matas terão assim que ser 
equacionadas a esse nível, tendo 
sempre presente a ligação natural à 
A ecologia da paisagem, pela 
natureza das questões que aborda, 
pelas escalas que utiliza e pelos 
métodos que tem desenvolvido, 
deverá contribuir grandemente neste 
processo que agora se inicia. 
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